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RESUMO 

 

As minorias sexuais e de gênero, conhecidas como comunidade LGBTQIAPN+, é o termo que 

se refere ao grupo social cuja identidade de gênero, orientação ou prática sexual diferem da 

maioria da sociedade que vivem. Nesse contexto, o cirurgião-dentista precisa reconhecer a 

heterogeneidade deste grupo para oferecer um serviço odontológico de qualidade, de forma que 

transmita confiança e ofereça assistência adequada, constatando-se o papel indispensável do 

ensino de diversidade sexual e de gênero nos cursos de Odontologia das Instituições de Ensino 

Superior (IES) do país. Esse estudo apresenta-se como uma pesquisa transversal com 

abordagem quantitativa, com amostra constituída pelos planos pedagógicos dos cursos de 

Odontologia das IES públicas de todo o país, cujo objetivo foi avaliar componentes curriculares 

que abordam a temática da atenção à saúde a partir das minorias sexuais e de gênero, nos cursos 

de odontologia de IES públicas do Brasil. Os resultados mostraram que, em 2022, existiam 

cinquenta e sete IES ofertando cursos de odontologia no Brasil, sendo a maior parte no sudeste 

e nordeste. Apenas cinco IES, nas regiões Nordeste, Sudeste e Sul, ofertam disciplina que 

aborde temas e conteúdos relacionados à saúde de minorais sexuais e de gênero, sendo a 

distribuição similar para disciplinas optativas e obrigatórias, com carga horária variando de 30h 

a 60h, em sua maioria no 3º semestre de graduação. Observou-se, portanto, que esse tema ainda 

é pouco abordado nas universidades públicas, demonstrando a necessidade de repensar os 

planos pedagógicos dos cursos de odontologia, buscando promover a inclusão e acolhimento 

dessa comunidade. 

Palavras-chave: Ensino. Minorias Sexuais e de Gênero. Odontologia. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

ABSTRACT 

 

Sexual and gender minorities, known as the LGBTQIAPN+ community, is the term that refers 

to the social group whose gender identity, sexual orientation or practice differs from that of the 

majority of the society in which they live. In this context, the dental surgeon needs to recognize 

the heterogeneity of this group in order to offer a quality dental service, in a way that conveys 

confidence and offers adequate assistance, verifying the indispensable role of teaching sexual 

and gender diversity in the dental courses of the Higher Education Institutions (HEI) of the 

country. This study presents itself as a cross-sectional research with a quantitative approach, 

with a sample consisting of the pedagogical plans of the dentistry courses of public HEIs from 

all over the country, whose objective was to evaluate curricular components that address the 

theme of health care from sexual and gender minorities in the dentistry courses of public HEIs 

in Brazil. The results showed that, in 2022, there were fifty-seven HEIs offering dentistry 

courses in Brazil, most of them in the southeast and northeast regions. Only five HEIs, in the 

Northeast, Southeast and South, offer subjects that address themes and content related to the 

health of sexual and gender minorities, with a similar distribution for optional and mandatory 

subjects, with course load varying from 30h to 60h, mostly in the 3rd semester of graduation. 

It was observed, therefore, that this theme is still little addressed in public universities, 

demonstrating the need to rethink the pedagogical plans of dental courses, seeking to promote 

the inclusion and welcoming of this community.  

Keywords: Dentistry. Sexual and Gender Minorities. Teaching. 
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1 INTRODUÇÃO  

As minorias sexuais e de gênero, ou mais atualmente conhecidas como comunidade 

LGBTQIAPN+ (lésbica, gay, bissexual, transexual, travesti, queer, intersexo, assexual, 

panssexuais, não – binárie e mais) se refere a uma população menos favorecida socialmente, 

sendo inferiorizada e marginalizada. Este grupo abrange a diversidade de sexo biológico, 

orientação sexual, práticas sexuais, identidade e expressão de gênero (OLIVEIRA, 2020). 

Em 2010, o Ministério da Saúde do Brasil lançou a Política Nacional de Saúde Integral 

de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais, proporcionando um avanço 

significativo para o atendimento da população LGBTQIAPN+ no cenário da saúde. Esta 

política contempla a participação social, a promoção, atenção e o cuidado à saúde e aponta que 

essa população, que se encontra em vulnerabilidade, necessita de um olhar diferenciado, para 

que seja atendida com equidade e qualidade (BRASIL, 2011). Recentemente, as Novas 

Diretrizes Curriculares Nacionais dos cursos de Graduação em Odontologia foram 

homologadas, apontando para a necessidade de, durante a formação do cirurgião-dentista, 

serem discutidas a diversidade sexual e de gênero, representando um avanço importante para a 

educação em competências culturais (BRASIL, 2021). 

A relação entre usuários e serviços de saúde é considerada essencial para fortalecer a 

qualidade do atendimento. Uma formação do profissional em saúde regida por uma cultura 

acadêmica heteronormativa, ou seja, aquela centrada no comportamento heterossexual como 

normalidade, acarreta um déficit na formação de profissionais de saúde e dificulta a abordagem 

de temas, inerentes à sexualidade e aos tabus sociais (MÜLLER, 2013). 

O cirurgião dentista, assim como outros profissionais da área da saúde, precisa 

reconhecer a heterogeneidade deste grupo e entender que, como uma comunidade, pessoas 

LGBTQIAPN+ enfrentam maiores riscos à saúde do que o resto da população. Assim, é 

essencial que as instituições de ensino realizem adequações em seus currículos, inserindo 

temáticas relacionadas à diversidade sexual e de gênero, para que os discentes tenham o suporte 

necessário para o atendimento dessa população (RUSSEL & MORE, 2016). Portanto, para 

oferecer um serviço odontológico de qualidade aos pacientes que se encaixam como minorias 

sexuais e gênero, de forma que transmita confiança e ofereça assistência adequada, constata-se 

o papel indispensável do ensino de diversidade sexual e de gênero nos cursos de odontologia 

das Instituições de Ensino Superior (IES) do país.



12 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 A EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA INTOLERÂNCIA A HOMOSSEXUALIDADE 

 

Segundo os historiadores, os primeiros registros históricos da homossexualidade são de 

1.200 a.C. Civilizações antigas da Índia, Egito, Grécia e América têm registros de períodos em 

que a homossexualidade era retratada em cerâmicas, esculturas e pinturas (ADAM; 

DUYENDAK; KROUWEL, 1999).  

Nesse contexto, muitos afirmaram que a homossexualidade era “aceita” em diversas 

civilizações ao longo da história. Apesar disso, em muitos países, gays, lésbicas, bissexuais, 

travestis e transexuais foram e ainda são constantemente violentados, presos, torturados e 

mortos sem a proteção das leis, que podem ser omissas, conter brechas ou até mesmo respaldar 

a violência contra essa comunidade (RODRIGUES, 2020). 

Apenas em 1990 a Organização Mundial da Saúde (OMS) retirou a homossexualidade 

do Manual de Diagnóstico e Estatística dos Distúrbios Mentais que, até então, a classificava 

como desvio e perversão (WELLE, 2020). 

Historicamente, indivíduos que vivenciam práticas discordantes da norma heterossexual 

com expressões diversas de orientação sexual (isto é, desejo, atração afetiva pelo mesmo sexo 

ou por ambos) e de identidade de gênero (incongruência entre o sexo atribuído ao nascer e a 

percepção intrínseca de uma pessoa ser homem ou mulher) têm sido posicionados em um lugar 

de restrição de direitos, estando expostos a recorrentes experiências marginalizantes, que 

repercutem negativamente sobre o seu estado de saúde (SILVA, 2020). 

 

2.2 POLÍTICAS DE SAÚDE PARA AS POPULAÇÕES LGBT NO BRASIL 

No Brasil, o movimento LGBT começa a se desenvolver a partir da década de 70, em 

meio a ditadura civil-militar (1964-1985) (FERRAZ, 2017). As publicações alternativas 

LGBTs foram fundamentais para esse movimento, ocorrendo o surgimento do Movimento 

Homossexual Brasileiro (MHB), a partir disso a formação da imprensa homossexual, a eclosão 

do MHB, o surgimento dos grupos de militância, a relação com os outros movimentos sociais, 

a ditadura militar seguida pela reabertura democrática, a chegada da AIDS no Brasil, levaram 

aos militantes da causa LGBTQIA+ lutar por direitos humanos básicos que até então eram 

negligenciados (SILVA, 2006).
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Nos primeiros anos da década de 2000 foi criado, no Brasil, um conjunto de ações do 

Estado visando o reconhecimento dos direitos das mulheres e da população LGBTQIA+ 

enquanto direitos humanos fundamentais, cabendo mencionar, em particular, o direito à 

equidade de gênero e ao combate à violência contra estes. Tais ações estatais decorriam de um 

conjunto de conquistas dos movimentos sociais feministas e das minorias sexuais e de gênero, 

que então passavam a fazer parte de uma agenda de governo e de governamento de corpos, 

sexualidade e gênero que poderia ser descrita como uma parceria entre Estado e movimentos 

sociais de caráter progressista (CESAR et al., 2017). 

A Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 

Transexuais é um documento norteador e legitimador das especificidades de saúde da 

população LGBT. Foi aprovada no conselho nacional de saúde em 2009 e instituída no âmbito 

do Sistema Único de Saúde (SUS) através da portaria nº 2.836, de 1 dezembro de 2011. O 

principal objetivo desta política é promover a saúde integral LGBT eliminando a discriminação 

e o preconceito institucional contribuindo para a redução da desigualdade, respeitando-se suas 

especificidades de gênero, raça/etnia, geração, orientação e práticas afetivas e sexuais para 

consolidação do SUS como um sistema universal, integral e equitativo (BRASIL, 2012). 

A Política LGBT é composta por um conjunto de diretrizes cuja operacionalização 

requer planos contendo estratégias e metas sanitárias e sua execução requer desafios e 

compromissos das instâncias de governo, especialmente das secretarias estaduais e municipais 

de saúde, dos conselhos de saúde e de todas as áreas do Ministério da Saúde (BRASIL, 2022). 

No governo interino do ex-presidente Michel Temer (MDB), as demandas LGBTQIA+ 

passaram a ser somente de uma Diretoria do Ministério de Direito Humanos (2016). Mais 

recentemente, no governo do ex-presidente Jair Bolsonaro, as pautas de diversidade sexual e de 

gênero retrocederam ainda mais, retirando das diretrizes de direitos humanos as minorias 

sexuais, que servem como base orientativa do recém-criado Ministério da Mulher, da Família 

e dos Direitos Humanos (GASTALDI et al., 2021). 

 

2.3 VULNERABILIDADE SOCIAL E SEU IMPACTO NA SAÚDE 

 

Segundo dados do Grupo Gay da Bahia (GGB), a cada 19 horas, uma pessoa LGBT é 

morta no país. No ano de 2020, 237 pessoas LGBTQIA+ brasileiras tiveram suas vidas 

encerradas devido à crimes de ódio (GASTALDI et al., 2021). Apesar de registrar-se um 

número de mortes (homicídios, suicídios e latrocínios) significativamente menor que o ano 
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anterior (2019), alerta-se para a subnotificação e os efeitos provocados pela pandemia do Novo 

Coronavírus (SARS-CoV-2) que intensificou ainda mais o isolamento, tendo em vista que tal 

população já era impactada pela falta de sociabilidades, referências e espaços (GASTALDI et 

al., 2021). 

A subnotificação de mortes violentas de LGBTI+ no Brasil, constitui um obstáculo ao 

verdadeiro e crudelíssimo dimensionamento dessa tragédia social, impedindo a construção de 

políticas públicas de enfrentamento e, o mais importante, erradicando a cultura da impunidade 

que cerceia as vidas desses sujeitos (GASTALDI et al., 2021). 

Evidencia-se que as vulnerabilidades vivenciadas pelas pessoas LGBT estão atreladas 

ao preconceito, à omissão de direitos, ao estigma social, à invisibilidade e à dificuldade de 

acesso aos serviços de saúde que se constituem como as principais barreiras para a não 

efetivação de um bem-estar biopsicossocial. Sabendo disso, vê-se a necessidade da 

implementação de políticas públicas para a promoção da saúde e a redução de LGBTfobia nos 

cenários sociais e de saúde (CATÃO et al.,2015).  

Estudo demonstra que as dificuldades vivenciadas pelas pessoas LGBTQIA+ impactam 

o preconceito, a intimidação, práticas desumanizadas e antiéticas por parte dos profissionais de 

saúde, além do despreparo dos profissionais no atendimento às especificidades desse grupo 

(DAHLHAMER et al.,2016). Destaca-se também que geralmente esta comunidade omite sua 

orientação sexual ou identidade de gênero ao buscar ajuda dos profissionais de saúde, bem 

como evitam realizar o acompanhamento em serviços de saúde devido ao medo da repulsa e ao 

enfrentamento de obstáculos no atendimento (OLIVEIRA et al., 2018).  

A dificuldade de acesso a saúde por comunidades LGBTQIA+ não se resume a 

obstáculos em conseguir atendimento médico, mas também em entraves na busca por uma 

assistência odontológica adequada.  

Os poucos estudos existentes sobre as questões a respeito da diversidade sexual e de 

gênero na Odontologia sugerem haver um desconhecimento em relação a essa população 

(MORE et al., 2004), revelando uma desvalorização com esse grupo, inclusive dos estudantes 

de Odontologia que se auto identificam como LGBTQIA+ (BEHAR-HORENSTEIN et al., 

2014).  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As informações geradas nesse trabalho permitem demonstrar, através do componente 

curricular, que disciplinas abordando minorias sexuais e de gênero ainda são pouco ofertadas 

nas universidades públicas, demonstrando a necessidade de repensar os planos pedagógicos dos 

cursos de odontologia, buscando promover a inclusão. É importante que o atendimento para 

essas pessoas seja abordado durante a graduação de odontologia, de modo que se forme e 

transforme profissionais aptos a prestarem atendimento a esses pacientes, além de preparados 

para atuarem de maneira multidimensional e sem distinções. 
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